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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC EXISTENTE. TESES NÃO 
ANALISADAS. INOBSERVÂNCIA DO EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO.
1. Houve efetiva afronta ao art. 1.022 do CPC, pois, no julgamento dos 
aclaratórios, o Tribunal firmou entendimento essencialmente no sentido de 
que as alegações tidas por omissas não teriam sido suscitadas nas 
contrarrazões da apelação.
2. O interesse recursal da parte ora agravada em debater as questões omissas 
(prescrição, mora, teto e sucumbência) surge quando o Tribunal promove o 
provimento da apelação, pois até aquele momento processual a demanda lhe 
era favorável, visto que o Juízo de primeiro grau julgou a ação improcedente.
3. Ao promover o julgamento da apelação e dar-lhe provimento, caberia ao 
Tribunal a análise ampla das questões levadas pelas partes no iter processual, 
em especial aquelas tidas como de ordem pública. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

Documento eletrônico VDA43035472 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 21/08/2024 16:29:27
Código de Controle do Documento: bf64053c-0514-4513-9efa-9fe6dd2c8a29



 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC EXISTENTE. TESES NÃO 
ANALISADAS. INOBSERVÂNCIA DO EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO.
1. Houve efetiva afronta ao art. 1.022 do CPC, pois, no julgamento dos 
aclaratórios, o Tribunal firmou entendimento essencialmente no sentido de 
que as alegações tidas por omissas não teriam sido suscitadas nas 
contrarrazões da apelação.
2. O interesse recursal da parte ora agravada em debater as questões omissas 
(prescrição, mora, teto e sucumbência) surge quando o Tribunal promove o 
provimento da apelação, pois até aquele momento processual a demanda lhe 
era favorável, visto que o Juízo de primeiro grau julgou a ação improcedente.
3. Ao promover o julgamento da apelação e dar-lhe provimento, caberia ao 
Tribunal a análise ampla das questões levadas pelas partes no iter processual, 
em especial aquelas tidas como de ordem pública. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por TÂNIA MÁRCIA LIMA LEÃO  

contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 

com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS assim ementado (fls. 706):
 

AÇÃO DE COBRANÇA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA PARA 
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INCLUSÃO DAS VERBAS TRABALHISTAS. 
POSSIBILIDADE. SENTENÇA REFORMADA. 1) Ao 
julgar o Recurso Especial Repetitivo nº 1312736/RS, o STJ 
pacificou o entendimento no sentido de que, nas demandas 
propostas na Justiça Comum até 08/08/2018, "admite-se a 
inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas 
extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos 
da renda mensal inicial dos benefícios de complementação 
de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 
(expressa ou implícita) e à recomposição prévia e integral 
das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser 
apurado por estudo técnico atuarial em cada caso". 2) Desse 
modo, constatando-se que a ação foi proposta em 27 de 
fevereiro de 2018, deve ser reconhecido o direito da autora 
à complementação da aposentadoria.
 

Rejeitados os declaratórios da agravada opostos na origem(fls. 739-747).
A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da entidade 

agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 828):
 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC EXISTENTE. TESES NÃO ANALISADAS. 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que não ocorrera afronta ao 

art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem teria abordado todas as questões tidas 

como omissas.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 851-857).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Houve efetiva afronta ao art. 1.022 do CPC, pois, ao contrário do que aduz 

a agravante, no julgamento dos aclaratórios o Tribunal firmou entendimento 

essencialmente no sentido de que as alegações tidas por omissas não teriam sido 

suscitadas nas contrarrazões da apelação.

Contudo, a decisão agravada deixa claro que o interesse recursal em debater 

as questões omissas (prescrição, mora, teto e sucumbência) surge quando o Tribunal 

promove o provimento da apelação, pois até aquele momento processual a demanda lhe 

era favorável, visto que o juízo de piso julgou a ação improcedente.
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Ao promover o julgamento da apelação e dar-lhe provimento, caberia ao 

Tribunal a análise ampla das questões levadas pelas partes no iter processual, em especial 

aquelas tidas como de ordem pública.

Neste sentido:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS 
ESPECIAIS. AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA 
CONVENCIONAL MORATÓRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 51, IV, DO CDC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO NA 
ESPÉCIE. APELAÇÃO NÃO INTERPOSTA POR 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRAZO APLICÁVEL. REGRA DE TRANSIÇÃO. 
PRETENSÃO NÃO PRESCRITA. CLÁUSULA PENAL. 
DEVER DE REDUÇÃO IMPOSTO PELO ART. 413 DO 
CC/2002. ANULAÇÃO POR OUTROS 
FUNDAMENTOS. POSSIBILIDADE. ABUSO DE 
SITUAÇÃO MANIFESTAMENTE DESFAVORÁVEL A 
OUTRA PARTE. DEVER DE COOPERAÇÃO E 
COLABORAÇÃO. VIOLAÇÃO À BOA-FÉ OBJETIVA. 
CONFIGURAÇÃO.
[...]
6. Se a sentença julgar integralmente improcedente a 
pretensão autoral, apesar de afastar a prescrição alegada 
pelo réu, não haverá interesse recursal deste para fazer 
prevalecer a tese relativa à prescrição. Assim, a 
interposição de recurso apenas pelo autor não acarreta a 
preclusão consumativa da matéria naquele momento 
processual, porquanto contra eventual decisão de 
provimento, caberá recurso pelo réu, no qual será possível 
reiterar a tese de prescrição afastada na sentença.
[...]
(REsp n. 1.989.439/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 6/10/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM. INTERESSE RECURSAL QUE SURGIU 
SOMENTE APÓS O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. OMISSÃO CONFIGURADA. 
RETORNO DOS AUTOS. NECESSIDADE.
1. Na origem, cuida-se de exceção de pré-executividade 
que suscitou ilegitimidade passiva ad causam e prescrição 
do débito fiscal.
2. Na primeira instância, foi acolhida a tese da prescrição e 
a consequente extinção da execução fiscal.
3. Na reforma da sentença, para afastar a questão 
prescricional, a Corte de origem deixou de se manifestar 
sobre a ilegitimidade passiva ad causam.
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4. Não havia interesse recursal por parte da empresa com 
relação à questão da legitimidade ad causam, porquanto já 
reconhecida pela sentença a total prescrição do crédito 
cobrado. Seu interesse nasce quando o acórdão reforma a 
sentença e não observa a amplitude das questões levantadas 
na exceção de pré-executividade, em decorrência do efeito 
devolutivo que possui o recurso de apelação (art. 515, § 1º, 
do CPC).
5. Destarte, inconteste a violação do art. 535, II, do CPC 
pelo acórdão do Tribunal a quo, porquanto deixou de 
abordar a questão da legitimidade, que se reveste de ordem 
pública, vinculada à condição da ação, que pode/deve ser 
verificada de ofício nas instâncias ordinárias, pelo juiz ou 
tribunal, a qualquer tempo, e cuja ausência de manifestação 
torna intransponível o óbice para o conhecimento da 
matéria na via estrita do especial, sob pena de supressão de 
instância.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.372.893/BA, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 3/12/2014.)
 

Assim, ausente manifestação do Tribunal a quo, intransponível o óbice para 

o conhecimento da matéria na via estrita do especial, em razão da ausência de 

prequestionamento e, sobretudo, sob pena de supressão de instância.

Assim, tendo a agravada interposto o presente recurso por ofensa ao art. 

1.022, II, do CPC e em face das questões suscitadas, tenho como necessário o debate 

acerca de tais pontos.

A teor da jurisprudência desta Corte, somente a existência de omissão 

relevante à solução da controvérsia, não sanada pelo acórdão recorrido, caracteriza a 

violação do art. 1.022 do CPC.

Nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA.
1. Configura afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 a omissão 
do Tribunal de origem em emitir juízo de valor a respeito 
de tema relevante para a solução da controvérsia. Tal 
circunstância impõe a anulação do julgado que apreciou os 
embargos declaratórios e o retorno dos autos a origem, a 
fim de que os vícios sejam sanados.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.869.138/AL, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 24/8/2022.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

Documento eletrônico VDA42563234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/08/2024 15:58:41
Código de Controle do Documento: 1d8125bf-3731-48ef-be88-6f88a25f06f6



ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TANIA MARCIA LIMA LEAO
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AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
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ADVOGADOS : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM - MG040999
LUIS GUSTAVO REIS MUNDIM - MG157259
BARBARA DE ALMEIDA GONCALVES - MG143066

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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